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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 192/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto, que recebeu o Substitutivo no 1, da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, institui o Código Ambiental do Município de Londrina.
Justifica o Prefeito que a proposta está prevista na Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município, e foi aprovada pela Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 do mês de abril do corrente exercício.

PARECER TÉCNICO

A Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município, com amparo no art. 182 da Constituição Federal, é o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, onde são previstas as políticas, as diretrizes e os instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável do Município.

Fazem parte do Plano Diretor Participativo leis que versam sobre:

· Perímetro Urbano;

· Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano;

· Parcelamento do Solo Urbano;

· Preservação do Patrimônio Cultural;

· Sistema Viário;

· Código de Obras e Edificações;

· Código de Posturas; e
· Código Ambiental.

Neste projeto, o assunto tratado é o Código Ambiental do Município, que tem por finalidade regular ações da administração pública e da coletividade que garantam a proteção, a conservação, a defesa, a melhoria, a recuperação e o controle do ambiente ecologicamente equilibrado.

No que tange a questões de ordem financeira e orçamentária, que é o objeto de análise desta assessoria, fazemos os seguintes apontamentos:

1) Quanto a cobrança de multas






Há previsão expressa no projeto (artigo no 218) quanto a cobrança pelo Poder Público de multas por infrações ao Código.






Tais receitas, quando arrecadadas, devem ser depositadas em conta corrente bancária do órgão municipal que detiver o gerenciamento e a fiscalização dos serviços, e utilizadas, preferencilamente, na melhoria da estrutura necessária ao atendimento dos objetivos pelas quais foram criadas. 

2) Quanto a geração de novas despesas






As despesas atualmente inexistentes no Município, mas que serão geradas a partir da aprovação deste projeto em Lei, como por exemplo: a contratação de profissionais habilitados em diferentes áreas do conheciemnto ambiental, prevista no art. 167, IV, a criação de unidades de conservação para preservar espécimes da fauna silvestre e da flora locais, prevista no art. 134, e a criação de Centro de Saúde Animal, prevista no art. 151, deverão estar revestidas dos requisitos previstos na legislação vigente (artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal), da mesma forma como prevê o artigo 75 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, transcrito a seguir:

“Art. 75. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, em cumprimento aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF.

Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequencias advindas da inobservância do caput deste artigo.”





Desta forma, por não constar objetivamente no projeto se e com o quê haverá ampliação de despesas, não exigiremos os requisitos previstos na legislação vigente (artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal) quanto a ampliação de despesas públicas.






Todavia, a teor do artigo 75 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, citado neste parecer, não se exime a responsabilidade de o Executivo atender ao dispositivo legal, caso hajam despesas não contempladas na peça orçamentária aprovada.

Conclusão

Feitas as considerações que entendeu necessárias e considerando que a presente proposta do Código Ambiental:

· Integra o rol de leis previstas nas Diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008); e 

· Foi aprovada pela Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 do mês de abril último.
Esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto, que fica à disposição dos nobres vereadores para apreciação e apresentação de emendas, caso entendam necessário, nos termos do art. 234 do Regimento Interno da Casa.

Londrina, 7 de dezembro de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 192/2010






Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua normal tramitação.

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2010.
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